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1 – DOS ESCLARECIMENTOS INICIAIS E DO OBJETO DA DEMANDA

Trata-se de cópia dos autos judiciais nº 0803307-19.2018.4.05.8504, originados a
partir do arquivamento promovido no âmbito do Inquérito Policial nº 0473/2017, que tratou da
prática ilegal de caça, sem licença da autoridade competente, na aldeia indígena Xocó, Terra
Indígena Caiçara, situada no município de Porto da Folha/SE, por parte de DIVANILSON DE
OLIVEIRA SANTOS e JAELITON DE FREITAS OLIVEIRA, o que, em tese, configuraria
o crime previsto no art. 29 da Lei 9.605/1998.

Todavia, ao analisar a documentação encaminhada, ficou constatado que os atos
supostamente criminosos não passaram de meros atos preparatórios. Isso porque, por mais que os
requeridos tenham agido visando a uma conduta criminosa, como admitido perante a autoridade
policial,  não  chegaram  a  executar,  propriamente,  a  conduta  tipificada  no  artigo  29  da  Lei
9.605/1998, a qual demanda, como circunstância elementar, matar, perseguir, caçar, apanhar e ou
utilizar espécimes da fauna silvestre, o que, de fato, não ocorreu no caso dos autos.

Por  tais  razões,  o  MPF  promoveu  o  arquivamento  do  inquérito  policial
correspondente, tendo sido homologado por esse juízo federal.

Ocorre  que,  apesar  de  não  haver  elemento  apto  à  responsabilização  dos  ora
demandados na seara criminal, é patente a necessidade de adoção de providências no âmbito
cível, destinadas a evitar que a infração constatada volte a ocorrer, o que se destina, sobretudo, à
preservação do território e  dos  direitos  inerentes  às  comunidades  indígenas,  especialmente à
comunidade indígena Xokó.

Assim, busca-se, com a presente demanda, obter tutela jurisdicional apta a garantir
que DIVANILSON DE OLIVEIRA SANTOS e JAELITON DE FREITAS OLIVEIRA não
mais  ingressem,  de  forma  indistinta, na  Terra  Indígena  Caiçara,  Aldeia  Xokó, situada  no
município de Porto da Folha/SE, muito menos para exercerem a atividade de caça de animais
silvestres, em frontal violação à Constituição Federal de 1988, à Lei 6.001/1973 (Estatuto do
Índio), à Lei 9.605/1998 e à Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)
sobre Povos Indígenas e Tribais.

2 – DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Em 7 de fevereiro de 2017, a Delegacia de Polícia Civil de Porto da Folha/SE foi
acionada  por  representantes  da  Aldeia  Indígena  dos  Xokós,  apresentando  duas  motocicletas
encontradas no interior da Terra Indígena Caiçara, localizada no município de Porto da Folha/SE,
de  propriedade  DIVANILSON  DE  OLIVEIRA SANTOS e  JAELITON  DE  FREITAS
OLIVEIRA, que estariam na referida localidade realizando a caça de animais silvestres.

Na ocasião,  os demandados adentraram o território indígena,  com o intuito de
caçar,  deixando suas motocicletas  escondidas na mata.  Logo que perceberam a presença dos
caçadores, os integrantes da aldeia indígena saíram à sua procura, sem sucesso, encontrando tão
somente  os  mencionados  veículos,  que  foram  encaminhadas  à  Polícia  Civil  de  Porto  da
Folha/SE, conforme dá conta o Auto de Exibição e Apreensão nº 01/2017 (fl.08)1.

1 Toda a numeração utilizada pelo MPF se refere ao Procedimento Preparatório nº 1.35.003.000173/2018-64, 
salvo disposição expressa.
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Em declarações feitas na Delegacia de Polícia Civil de Porto da Folha/SE (às fls.
09  e  11,  respectivamente),  DIVANILSON  DE  OLIVEIRA SANTOS e JAELITON  DE
FREITAS OLIVEIRA afirmaram que, no dia 05.02.2017, “deixaram duas motocicletas no mato
e foram caçar em uma reserva indígena”, declarando que sabiam ser proibido caçar na reserva e
esclarecendo, por fim, que, ao retornarem, não encontraram mais as motos no local em que foram
deixadas.

Ao  ser  ouvido  pela  Polícia  Federal  (fl.  45),  DIVANILSON  DE OLIVEIRA
SANTOS reiterou os termos do depoimento anteriormente prestado, confirmando a ida à terra
indígena Xokó, no dia  05.02.2017, na companhia de JAELITON DE FREITAS OLIVEIRA,
com o intuito de realizarem caça na área de reserva indígena,  sem sucesso,  ocasião em que
relatou, mais uma vez, a circunstância de que ambos tinham conhecimento da proibição da caça,
mas decidiram promovê-la mesmo assim.

Ficou  demonstrado,  pois,  que  DIVANILSON  DE  OLIVEIRA SANTOS  e
JAELITON  DE  FREITAS  OLIVEIRA ingressaram  na  terra  indígena  com  o  intuito  de
promover  a  caça  de  animais  silvestres  nas  terras  dos  índios  Xokós,  Terra  Indígena  Caiçara,
situada em Porto da Folha/SE, atuando em desacordo com o que preveem a Constituição Federal
de 1988, o Estatuto do Índio e a  Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho
(OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, especialmente ao garantirem aos índios a tutela absoluta
sobre a área por eles ocupada, o que inclui o exercício exclusivo da caça e da pesca no território
correspondente.

Sendo assim, não se pode permitir que a situação flagrada pelos policiais civis e
militares do Estado de Sergipe ocorra novamente, razão pela qual se justifica a propositura da
presente ação, com o objetivo de se  obter tutela  jurisdicional apta a garantir  a cessação das
condutas ilícitas cometidas pelos demandados e, em última escala, a permitir a preservação da
área  reservada  à  comunidade  indígena  Xokó  e,  acima  de  tudo,  de  direitos  exclusivamente
titularizados por eles, assegurados pela Constituição Federal de 1988, pela Convenção nº 169 da
Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, internalizada pelo
Decreto 5.051/2004, e pela Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).

3  –  DAS  TERRAS  OCUPADAS  TRADICIONALMENTE  PELOS  ÍNDIOS  E  DO
DIREITO CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADO AO EXERCÍCIO EXCLUSIVO
DE CAÇA NAS ÁREAS POR ELE OCUPADAS

A conduta relatada em linhas anteriores, marcada pelo descompromisso cultural e
ecológico, nos remete a uma afirmação: é intolerável que o Poder Público ou qualquer outra
pessoa, física ou jurídica, submeta valores culturais, ambientais e, sobretudo, constitucionais a
danos, seja através de ações, seja por inações, eis que sua conduta em qualquer de suas formas
afronta a Constituição Federal da República e o Estatuto do Índio.

A afirmação  acima  decorre  diretamente  do  reconhecimento  aos  índios  de  sua
organização social e dos direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, o que
demanda tutela jurídica especial em razão de suas especificidades.

Nessa esteira, dispõe o art. 231 da Constituição Federal:
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Art.  231.  São  reconhecidos  aos  índios sua  organização  social,  costumes,
línguas,  crenças  e  tradições,  e  os direitos  originários  sobre as  terras  que
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer
respeitar todos os seus bens.
§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em
caráter  permanente,  as  utilizadas  para  suas  atividades  produtivas,  as
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-
estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural,  segundo seus usos,
costumes e tradições.
§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo,
dos rios e dos lagos nelas existentes.
§  3º  O  aproveitamento  dos  recursos  hídricos,  incluídos  os  potenciais
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só
podem  ser  efetivados  com autorização  do  Congresso  Nacional,  ouvidas  as
comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da
lavra, na forma da lei.
§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os
direitos sobre elas, imprescritíveis.
§  5º  É  vedada  a  remoção  dos  grupos  indígenas  de  suas  terras,  salvo,  "ad
referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que
ponha em risco  sua  população,  ou  no  interesse  da  soberania  do  País,  após
deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno
imediato logo que cesse o risco.
§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham
por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este
artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas
existentes,  ressalvado  relevante  interesse  público  da  União,  segundo  o  que
dispuser  lei  complementar,  não  gerando  a  nulidade  e  a  extinção  direito  a
indenização  ou  a  ações  contra  a  União,  salvo,  na  forma  da  lei,  quanto  às
benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé.
§ 7º  Não se aplica às  terras  indígenas  o disposto no art.  174,  §  3º  e §  4º.
[destacado]

Sendo  assim,  é  de  se  esclarecer  que  a  proteção  das  áreas  tradicionalmente
ocupadas pelos índios e dos direitos inerentes a eles tem status constitucional e, portanto, força
vinculante,  de  maneira  que  a  tutela  dos  direitos  dos  índios  sobre  suas  terras,  em especial,
constitui meio de preservação e, por conseguinte, de se manter intacta a sua cultura, organização
social, costumes, línguas, crenças e tradições.

Na mesma linha,  a  Convenção 169 da  Organização  Internacional  do  Trabalho
(OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, internalizada pelo Decreto 5.051/2004, que goza de status
supralegal de acordo com o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal (vide RE
466.343, rel. min. Cezar Peluso, P, j. 3-12-2008, DJE 104 de 5-6-2009), dispõe nos arts. 13, 14 e
15:
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Convenção 169 da OIT

Artigo 13

1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão
respeitar a importância especial que para as culturas e valores espirituais dos
povos interessados possui a sua relação com as terras ou territórios, ou com
ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e,
particularmente, os aspectos coletivos dessa relação.

2.  A utilização do termo “terras” nos  Artigos  15  e  16  deverá incluir o
conceito de territórios,  o que abrange a totalidade do habitat das regiões
que os povos interessados ocupam ou utilizam de alguma outra forma.

Artigo 14

1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade
e de posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam.  Além disso, nos
casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito
dos  povos  interessados  de  utilizar  terras  que  não  estejam  exclusivamente
ocupadas por eles, mas às quais, tradicionalmente, tenham tido acesso para suas
atividades  tradicionais  e  de  subsistência.  Nesse  particular,  deverá  ser  dada
especial atenção à situação dos povos nômades e dos agricultores itinerantes.

2.  Os  governos  deverão adotar as  medidas  que  sejam necessárias  para
determinar as terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente e
garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse.

3.  Deverão  ser  instituídos  procedimentos  adequados  no  âmbito  do  sistema
jurídico nacional para solucionar as reivindicações de terras formuladas pelos
povos interessados.

Artigo 15

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas
suas terras deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos abrangem
o  direito  desses  povos  a  participarem  da  utilização,  administração  e
conservação dos recursos mencionados.

Sobre  esse  aspecto,  deve-se  rememorar,  ainda,  que,  de  acordo  com  a  Lei
6.001/1973 (Estatuto do Índio), mais precisamente em seu artigo 22, cabe aos índios ou silvícolas
a posse permanente das terras que habitam e o  direito ao usufruto exclusivo das riquezas
naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes, entendendo-se, assim, como o
direito à posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras
ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas naturais e utilidades,
nos termos do que prevê o artigo 24 do Estatuto do Índio.

Outrossim,  é  importante  destacar  que,  com  relação,  mais  precisamente,  ao
exercício do direito de caça em território indígena, este é de titularidade exclusiva do índio,
não se estendendo a terceiros, aos quais são expressamente vedadas as atividades de caça e pesca
na terra indígena, conforme interpretação conjugada dos artigos 18, §1º, e 24, §2º, do Estatuto do
Índio, in verbis:
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Art.  18.  As terras indígenas não poderão ser  objeto de arrendamento ou de
qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta
pela comunidade indígena ou pelos silvícolas.
§ 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais
ou comunidades  indígenas  a  prática  da caça,  pesca  ou coleta  de  frutos,
assim como de atividade agropecuária ou extrativa. 

Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à
posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes
nas terras ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais
riquezas naturais e utilidades.
§ 1° Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o
uso dos mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais compreendidos
nas terras ocupadas.
§ 2°  É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas
por ele ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas de
polícia  que  em  relação  a  ele  eventualmente  tiverem  de  ser  aplicadas.
[destacado]

De igual modo, preceitua a Convenção 169 da OIT, mais precisamente em seus
artigos 14 e 23, transcritos a seguir:

Artigo 14
1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e
de posse sobre as  terras  que tradicionalmente ocupam.  Além disso,  nos
casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito
dos  povos  interessados  de  utilizar  terras  que  não  estejam  exclusivamente
ocupadas por eles, mas às quais, tradicionalmente, tenham tido acesso para suas
atividades  tradicionais  e  de  subsistência.  Nesse  particular,  deverá  ser  dada
especial atenção à situação dos povos nômades e dos agricultores itinerantes.

2.  Os  governos  deverão  adotar  as  medidas  que  sejam  necessárias  para
determinar  as  terras  que  os  povos  interessados  ocupam tradicionalmente  e
garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse.

3.  Deverão  ser  instituídos  procedimentos  adequados  no  âmbito  do  sistema
jurídico nacional para solucionar as reivindicações de terras formuladas pelos
povos interessados.

Artigo 23

1. O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais
e relacionadas com a economia de subsistência dos povos interessados, tais
como  a  caça,  a  pesca  com  armadilhas e  a  colheita,  deverão  ser
reconhecidas como fatores importantes da manutenção de sua cultura e da
sua  autossuficiência  e  desenvolvimento  econômico.  Com  a  participação
desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverão zelar para que
sejam fortalecidas e fomentadas essas atividades.
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2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quando for
possível,  assistência  técnica  e  financeira  apropriada  que  leve  em  conta  as
técnicas tradicionais e as características culturais desses povos e a importância
do desenvolvimento sustentado e equitativo. [destacado]

Conclui-se, pois, que a atividade empreendida pelos demandados é absolutamente
vedada  pelo  ordenamento  jurídico  pátrio,  eis  que  constitui  invasão  não  só  de  terras  que
pertencem tradicionalmente aos índios da comunidade Xokó (embora juridicamente sejam eles
possuidores, e a União, a proprietária, por força do art. 20, XI, e 231, ambos da Constituição
Federal), cabendo-lhes a exploração exclusiva em todas as suas formas, como também violação a
direitos  inerentes àquela comunidade,  especialmente o de caçar na área delimitada,  sobre os
quais possuem titularidade exclusiva.

Como  se  vê,  um dos  principais  objetivos  da  interdição  da  atividade  caça  de
animais silvestres na área pertencente à comunidade indígena Xokó é a preservação de direitos
titularizados única e exclusivamente pelos componentes daquela comunidade.

No  caso  ora  exposto,  ficou  claro  e  comprovado  que  DIVANILSON  DE
OLIVEIRA SANTOS e  JAELITON  DE  FREITAS  OLIVEIRA feriram  frontalmente  as
normas  mencionadas,  uma  vez  que  invadiram  território  pertencente  à  comunidade  indígena
Xokó, Terra Caiçara, situada no município de Porto da Folha/SE, com o objetivo de realizar caça
de  animais  silvestres,  consoante  afirmado  pelos  próprios  demandados  perante  a  autoridade
policial.

Desse modo, fica patente a necessidade de esse juízo federal conceder pedido de
tutela de urgência inibitória liminar, no sentido de impor obrigação de não fazer, proibindo que
DIVANILSON DE OLIVEIRA SANTOS e JAELITON DE FREITAS OLIVEIRA voltem a
realizar caça de animais silvestres na região pertencente à aldeia indígena Xokó, sob pena
de aplicação de multa por infração no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Além  disso,  deve  ser  imposta  liminarmente  obrigação  de  não  fazer  aos
demandados impedindo-os de ingressar na área pertencente à aldeia indígena Xokó, Terra
Caiçara, situada no município de Porto da Folha/SE, sem autorização expressa de índio
xokó, sob pena de aplicação de multa por infração no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

4 –   DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA LIMINAR

A conduta adotada por DIVANILSON DE OLIVEIRA SANTOS e JAELITON
DE FREITAS OLIVEIRA, além de totalmente irregular, por afrontar a Constituição Federal, a
Convenção 169 da OIT e a Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio), acarreta grande risco aos direitos
inerentes ao povo indígena Xokó.

Apesar do esforço órgãos públicos especializados em cumprir o dever de zelar
pela não só pela incolumidade do território indígena, mas sobretudo pela preservação dos direitos
inerentes àquela comunidade, o que inclui a titularidade exclusiva do direito de caça e pesca
naquela região, as medidas administrativas passíveis de adoção não se mostraram suficientes
para desestimular a reiterada prática da caça de animais silvestres no referido território. 
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Assim,  o  exame  do  caso  em  debate  demonstra  que  estão  presentes  os  dois
requisitos necessários à concessão do pedido de tutela de urgência, previsto no art. 300 do
CPC: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

A  probabilidade  do  direito  decorre,  sobretudo,  da  Constituição  Federal,  da
Convenção  169  da  OIT e  da  Lei  6.001/1973  (Estatuto  do  Índio),  cujas  normas  expressam,
claramente,  a  garantia  dos  índios  ao  exclusivo  exercício  da  caça  e  pesca  nas  áreas  por  ele
ocupadas, sendo vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou comunidades indígenas
a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrativa. 

Já o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo deriva do fato de
que a não adoção de medidas judiciais  no âmbito cível no caso concreto (já que não houve
elementos suficientes a amparar denúncia pela prática de crime ambiental no caso em concreto)
poderá gerar a sensação de impunidade e leniência para que JOSÉ RIVALDO e FRANCISCO
CORREIA continuem a tentar desenvolver a atividade de caça de animais silvestres em área
pertencente à aldeia indígena Xokó.

Tendo  em vista  a  continuidade  das  condutas  que  afrontam direito  titularizado
única e exclusivamente pela comunidade indígena Xokó, faz-se necessária a concessão de tutela
de urgência, a fim de impor obrigação de não fazer proibindo que os demandados realizem
caça de animais silvestres na área daquela comunidade, sob pena de aplicação de multa por
infração no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Além disso, deve ser imposta obrigação de não fazer aos demandados impedindo-
os de ingressar na área pertencente à comunidade indígena Xokó, Aldeia Caiçara, situada
no município de Porto da Folha/SE, sem autorização expressa de índio xokó, sob pena de
aplicação de multa por infração no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

5 –   DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS

Por todo o exposto, requer o Ministério Público Federal:

1)  a  concessão  de  tutela  de  urgência  inibitória  liminar,  a  fim de  impor
obrigação de não fazer proibindo:

. 1.a) que os demandados realizem caça de animais silvestres na terra
indígena Caiçara, tradicionalmente ocupada pela  comunidade indígena
Xokó,  situada  no  município  de  Porto  da  Folha/SE,  sob  pena  de
aplicação de  multa  por  infração no valor  de R$ 10.000,00 (dez  mil
reais);

. 1.b) que os demandados ingressem  na área tradicionalmente ocupada
pela  comunidade  indígena  Xokó,  Terra  Indígena Caiçara,  situada  no
município  de  Porto  da  Folha/SE,  sem autorização expressa de  índio
xokó,  sob  pena  de  aplicação de  multa  por  infração no valor  de  R$
10.000,00 (dez mil reais).

2)  a citação dos demandados para que  compareçam  a  audiência  de
conciliação a ser designada pelo juízo federal,  nos termos do art.  334 do
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALMINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
R C  DA R A  O EPROCURADORIA DA REPÚBLICA EM PROPRIÁ/SE

CPC;

3)  em  não  havendo  conciliação,  a  concessão  de  prazo  para  que  os
demandados apresentem defesa, sob pena de revelia, nos termos dos artigos
344 e seguintes do CPC;

4)  a produção de todos os meios de prova em direito admitidos,
especificando-se  desde  já  toda  a  prova  documental  acostada  aos  autos  do
Procedimento Preparatório nº 1.35.003.000173/2018-64 e;

5) a confirmação da tutela de urgência e a condenação de DIVANILSON
DE  OLIVEIRA SANTOS  e JAELITON  DE  FREITAS  OLIVEIRA à
obrigação de não fazer, proibindo:

. 5.a) que os demandados realizem caça de animais silvestres na terra
indígena Caiçara, tradicionalmente ocupada pela  comunidade indígena
Xokó,  situada  no  município  de  Porto  da  Folha/SE,  sob  pena  de
aplicação de  multa  por  infração no valor  de R$ 10.000,00 (dez  mil
reais);

. 5.b) que os demandados ingressem  na área tradicionalmente ocupada
pela comunidade indígena Xokó, Aldeia Caiçara, situada no município
de Porto da Folha/SE,  sem autorização expressa de índio xokó,  sob
pena de aplicação de multa por infração no valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais).

Dá-se à presente causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Aracaju/SE, data do protocolo.

assinado digitalmente
FLÁVIO PEREIRA DA COSTA MATIAS

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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